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    Sobre A política do precariado: do populismo à hegemonia lulista


    Peter Evans


     


    No novo milênio, a classe trabalhadora brasileira transformou-se em um respeitável ator global, estimulando novos esforços investigativos para compreender sua atual dinâmica histórica e política. Com este magnificamente ambicioso livro, Ruy Braga não apenas responde ao desafio, como também inaugura um capítulo na longa linhagem da sociologia do trabalho no Brasil.


    Debate teórico, análise histórica e observação etnográfica estão muito bem entrelaçados. No tocante à teoria, Braga engaja-se na rica tradição de pensar a natureza da classe trabalhadora no país, partindo de clássicos do século XX, como os trabalhos de Juarez Rubens Brandão Lopes, Leôncio Martins Rodrigues e Luiz Pereira, e chegando a perspectivas contemporâneas, como as de André Singer e Jessé Souza. Ao mesmo tempo, desafia alguns recentes teóricos europeus da precariedade, como Robert Castel e Guy Standing, argumentando que o atual “precariado” não resulta simplesmente das aberrações políticas do neoliberalismo, mas é parte fundamental da própria dinâmica econômica e política da modernidade capitalista.


    Esses debates teóricos encontram-se justapostos a uma análise histórica da surpreendente evolução do papel político do “proletariado precarizado” brasileiro: da aparente passividade daqueles que, em meados do século passado, migraram para os novos centros industriais, passando pela explosiva insurgência que confrontou a ditadura militar e ajudou a reconduzir o país à democracia, até a base política para o sucesso eleitoral do Partido dos Trabalhadores de Lula, no século XXI.


    A etnografia complementa a teoria e a história. Assim, a exaustiva pesquisa de Braga acerca dos “teleoperadores” paulistanos, destacado grupo de trabalhadores precarizados que tem ajudado o país a tornar-se uma “nova potência emergente”, permitiu-lhe iluminar a curiosa combinação de apoio eleitoral ao status quo distributivista com contínuas erupções de oposição às opressivas condições de trabalho e à marginalização econômica que o sucesso da atual dominância financeira continua a impor aos trabalhadores.


    A política do precariado: do populismo à hegemonia lulista é uma conquista intelectual vibrante que deve provocar vívidos debates a respeito do papel, presente e futuro, da classe trabalhadora no país. Contudo, o impacto deste livro não deve se limitar apenas ao Brasil, pois se trata de um modelo para os estudiosos do mundo todo que buscam compreender a evolução dos desafios econômicos e as respostas políticas dos trabalhadores em seus próprios países. Na realidade, esta obra deveria ser encarada como uma contribuição fundamental para a construção de um entendimento mais apurado sobre a classe trabalhadora global.
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    Importa ao materialismo histórico capturar uma imagem do passado como ela inesperadamente se coloca para o sujeito histórico no instante do perigo. O perigo ameaça tanto o conteúdo dado da tradição quanto os seus destinatários. Para ambos o perigo é único e o mesmo: deixar­-se transformar em instrumento da classe dominante.


     


    Walter Benjamin, Sobre o conceito de história, 1940

  


  
    


    Para meu pai

    e minhas filhas, Nina e Bia.

  


  
    


    PREFÁCIO


    Michael Löwy


     


    Por que tantos trabalhos acadêmicos de sociologia são chatos? Uso a palavra “chato” em seus dois sentidos: “aborrecido” e “achatado”, isto é, superficial, sem profundidade. A resposta é simples: eles são conformistas, positivistas, sem força crítica e sem radicalidade. Felizmente, existem pesquisas que vão exatamente no sentido contrário. É o caso deste belo trabalho de Ruy Braga, obra eminentemente radical, crítica e subversiva, inspirada por um compromisso irredutível com a causa do “precariado”, sua autoatividade e sua luta emancipadora. Como observa nosso autor, a objetividade científica não significa de forma alguma uma neutralidade moral ou política! Utilizando os instrumentos teóricos do marxismo e da sociologia pública (M. Burawoy), e examinando criticamente os resultados da sociologia do trabalho brasileira, ele nos propõe uma leitura inovadora da história social do Brasil, do populismo fordista ao lulismo hegemônico atual, tendo como vetor analítico a “política do precariado”. Ficou faltando o período anterior a 1930, quando o anarcossindicalismo tentou, com certo sucesso, organizar o precariado – muitas vezes composto de imigrantes europeus – com uma orientação classista consequente. Mas a escolha de começar a pesquisa com o populismo varguista é perfeitamente legítima.


    Que tipo de marxismo está configurado nesta pesquisa? Ruy e seu amigo Alvaro Bianchi propõem como tarefa explicar Gramsci aos trotskistas e Trotski aos gramscianos. Este livro demonstra que um marxismo trotsko­-gramsciano pode ser uma síntese coerente e altamente produtiva.


    Ruy define o “precariado” como proletariado precarizado: uma definição, a meu ver, bem preferível ao conceito de “superpopulação relativa” de Marx; ela tem a vantagem de situar o grupo como parte integrante da classe trabalhadora, no coração do modo de produção capitalista, enfatizando a precariedade como dimensão intrínseca do processo de mercantilização do trabalho. Sua análise procura dar conta tanto dos processos econômicos estruturais – o fordismo periférico, sua crise, a passagem ao pós­-fordismo financeirizado – como da dimensão subjetiva do proletariado precarizado: a angústia dos subalternos, a inquietação operária, a pulsão plebeia ou classista dos explorados. Essa atenção à subjetividade proletária, particularmente desenvolvida no capítulo sobre os teleoperadores da indústria do call center – recente forma do precariado – é uma das contribuições mais interessantes e originais do livro.


    O conceito gramsciano de fordismo me parece muito útil, mas com a condição de evitar sua idealização, como tendem a fazer vários autores europeus. Para não cair nesse erro, basta levar em conta que o fascismo (italiano ou alemão) era, em última instância, uma variante totalitária do fordismo. Não é por acaso que o próprio Henry Ford, através de seu livro O judeu internacional[1] foi um dos inspiradores do discurso nazista; suas simpatias pelo Terceiro Reich, dos anos 1930, eram conhecidas, e fizeram-no receber, em 1938, pouco depois de Benito Mussolini, a Grande Cruz da Águia Alemã, distinção criada em 1937 para recompensar os amigos do nazismo. Isso também causa implicações para o fordismo periférico no Brasil: não que o Estado Novo de Getúlio fosse fascista – erro cometido por parte da esquerda anti­-stalinista – mas encontramos, sem dúvida, rasgos fascistas no comportamento da polícia de Felinto Müller, nos métodos de propaganda do DIP e na subordinação dos sindicatos ao Estado e à CLT.


    Como definir, em relação ao período populista, a nova etapa de organização do precariado que representa a hegemonia lulista? Desenvolvida em um constante diálogo com Chico de Oliveira e André Singer, a análise que nos propõe Ruy Braga a respeito do lulismo e de sua evolução – desde as grandes greves de 1978, que não só vão reconfigurar o movimento sindical, mas também acelerar o colapso da ditadura militar até o transformismo do período governamental – é polêmica e instigante. Acho muito convincente a hipótese de que o lulismo se caracteriza como superação dialética – no sentido da Aufhebung hegeliana: nega, conserva, e eleva a um patamar superior – do populismo brasileiro.


    Sem desmerecer a segunda parte deste livro, confesso que meu interesse se dirigiu sobretudo para a primeira, em particular no que concerne os anos 1950, pela simples razão de que acompanhei o processo de perto, tanto como aluno e amigo de Aziz Simão, um dos pioneiros dos estudos sobre a classe operária no Brasil, quanto como colaborador no Dieese de Albertino Rodrigues, e, last but not least, como delegado da União Estadual dos Estudantes junto ao Pacto Intersindical. E nesse contexto que tive a ocasião de lever a cabo, com o acordo do Dieese, uma enquete sobre a consciência de classe de militantes sindicais, a partir de um questionário distribuído aos delegados do Congresso dos Trabalhadores Metalúrgicos de 1960. Uma primeira versão deste trabalho (em colaboração com Sara Chucid) foi publicada com o título “Opiniões e atitudes de dirigentes sindicais metalúrgicos”[2]. Uma segunda versão, mais ambiciosa do ponto de vista teórico, apareceu como “Structure de la conscience de classe ouvrière au Brésil”[3]. As conclusões desta pesquisa são bastante diferentes – na medida em que apontam para uma consciência de classe politizada – da enquete sobre a consciência sindical levada adiante mais ou menos na mesma época por Leoncio Martins Rodrigues – e examinada, com pertinência, por Ruy Braga.


    Aprendi muito lendo este belo ensaio de sociologia pública que inova ao reexaminar a história dos trabalhadores brasileiros e de suas lutas no curso do século XX a partir do ponto de vista do proletariado precarizado. Ele cumpre perfeitamente o objetivo definido pela citação de Walter Benjamin, em destaque na abertura do livro: salvar a tradição dos oprimidos, impedindo que se transforme em instrumento da classe dominante.


     


    Paris, agosto de 2012

  


  
    


    MEMORABILIA


    Ciência e ideologia não se separam, embora quando necessário caminhem independentemente uma da outra. Por vezes, homens humildes e incultos, que “sofrem a história”, completam os contornos de uma aprendizagem abstrata e põem­-nos diante das melhores aproximações sociológicas da verdade. Outras vezes, são os que têm as rédeas do poder e que pensam “fazer história” que nos fornecem as pistas para dolorosas reduções ao absurdo, também cheias de ensinamentos.


     


    Florestan Fernandes, Capitalismo dependente e classes sociais na América Latina, 1973


     


     


    Após a Segunda Guerra Mundial, o crescimento econômico europeu associado à institucionalização de direitos sociais pareceu eliminar a insegurança da relação salarial. Ainda que boa parte do trabalho intermitente e sub­-remunerado continuasse sendo atribuída a jovens imigrantes, a combinação da proteção do trabalhador nacional com o consumo de massas, ou seja, a promessa da cidadania salarial, transformou­-se em um poderoso amortecedor da luta de classes. Ao longo dos “trinta anos gloriosos” do capitalismo (1945­-1973), o crescimento do “salariado”, isto é, da classe de trabalhadores assalariados cuja reprodução é regulada pelos direitos da cidadania, ao menos apontava para o horizonte da superação da condição proletária por meio do planejamento estatal[4]. Para alguns, a transformação do proletariado em salariado teria representado mesmo o fim da luta de classes e sua substituição pelas lutas de classificação[5].


    No entanto, a atual encruzilhada europeia não apenas quebrou a promessa, como trouxe de volta o temido espectro: os ajustes baseados na eliminação de direitos e cortes orçamentários impostos pela “Troika”, isto é, a Comissão Europeia, o Banco Central Europeu e o Fundo Monetário Internacional, às economias mais castigadas pela crise econômica, primeiro a Grécia, seguida de perto por Portugal, Espanha e Itália, recolocaram a insegurança no coração da relação salarial. Além do mais, a crescente deterioração da proteção aos assalariados acusou a incômoda presença de uma fração de classe espremida entre a permanente ameaça da exclusão social e o incremento da exploração econômica: o “precariado”[6]. Se, no início dos anos 1990, essa noção popularizou­-se entre sociólogos franceses a fim de descrever trabalhadores temporários, seu conteúdo político foi revelado apenas mais tarde[7].


    Confrontado com o progressivo desmanche da relação salarial “fordista”, o aumento do desemprego e o avanço eleitoral de movimentos filofascistas, Robert Castel acionou o aviso de incêndio: como um trauma recalcado por décadas de negociações coletivas e de planejamento estatal, a insegurança social retornava na forma do pesadelo autoritário: o ressentimento social semeado entre os trabalhadores precarizados seria o responsável pelo recrudescimento do ódio racial na França[8]. O mesmo alerta ressoou na sociologia anglo­-saxã. Para Standing, por exemplo:


    “[...] Muitos irão se sentir atraídos por políticos populistas e mensagens neofascistas, um desenvolvimento já claramente visível na Europa, nos Estados Unidos e em outras partes. Eis por que o precariado é a classe perigosa.[9]


    O esgarçamento crescente dos vínculos estabelecidos por empresas e Estados com certos grupos sociais teria colocado para fora do salariado cerca de um quarto da população adulta: excluído da cidadania fordista e a meio caminho entre a sedução autoritária e o resgate pelas políticas públicas, o precariado alcançou o centro da agenda política europeia. Além do diagnóstico político, Castel e Standing compartilham a mesma compreensão sociológica segundo a qual a precariedade corresponderia a uma condição exterior à relação salarial. Em outras palavras, se não fosse pelo neoliberalismo e pela atual crise econômica mundial, a institucionalização dos direitos da cidadania por meio da relação salarial certamente substituiria a precariedade pela proteção social[10].


    Ao contrário, entendemos que em decorrência da mercantilização do trabalho, do caráter capitalista da divisão do trabalho e da anarquia da reprodução do capital, a precariedade é constitutiva da relação salarial. Consequentemente, o precariado não deve ser interpretado como o antípoda do salariado, seu “outro” bastardo ou recalcado. Na realidade, ele é a própria condição de existência do salariado: tanto na Europa ocidental quanto nos Estados Unidos, o compromisso fordista mostrou­-se bastante eficiente em proteger a fração profissional, branca, masculina, adulta, nacional e sindicalizada da classe trabalhadora, à custa da reprodução da fração proletária não qualificada ou semiqualificada, feminina, negra, jovem e migrante[11].


    Cada um ao seu modo, Castel e Standing identificaram erroneamente a particularidade da cidadania fordista com a totalidade da relação salarial. Assim, a insegurança do emprego e a permanente ameaça da exclusão socioeconômica que marcam a realidade de um número crescente de jovens em idade de entrar no mercado de trabalho surgiram aos seus olhos como um fantasma saído diretamente do século XIX. Aqui vale uma lembrança trazida do auge da era vitoriana: muito antes de o fordismo histórico ensaiar seus primeiros passos, Marx já havia exorcizado esse espírito ao associar o aumento da ocupação industrial à formação de uma população excedente em relação às necessidades ordinárias das empresas. Dessa forma, ele argumentou ser próprio da acumulação capitalista produzir despoticamente – sob a forma do desemprego ou do trabalho precário – uma população trabalhadora excedente e necessária ao modo de produção capitalista aglutinada em torno de quatro frações distintas, porém mutuamente permeáveis[12].


    Tendo em vista a dinâmica dos investimentos capitalistas e a aceleração do consumo da força de trabalho, a população flutuante seria formada por aqueles trabalhadores ora atraídos, ora repelidos pelas empresas. A população latente seria composta por jovens e trabalhadores não industriais à espera de uma oportunidade para deixar os setores tradicionais, especialmente rurais, estabelecendo­-se na indústria. Por sua vez, a população estagnada já seria parte da força de trabalho, ocupando, no entanto, funções tão deterioradas e mal pagas que sua condição de vida cairia para níveis subnormais de existência. Finalmente, a população pauperizada seria formada pela massa de indigentes, de doentes, de acidentados e de incapacitados para o trabalho devido à idade. Para além da descrição de cada um desses tipos, o que mais se destaca na análise de Marx é sua capacidade de relacionar os progressos da produtividade do trabalho alcançados pela indústria com a deterioração das condições de existência do proletariado urbano e dos trabalhadores rurais[13].


    Aos nossos olhos, o precariado, isto é, o proletariado precarizado, é formado por aquilo que, excluídos tanto o lumpemproletariado quanto a população pauperizada, Marx chamou de “superpopulação relativa”[14]. Por três razões principais, essa definição parece­-nos mais acertada do que aquela adiantada por Castel e Standing. Em primeiro lugar, ela permite­-nos localizar o precariado no coração do próprio modo de produção capitalista e não como um subproduto da crise do modo de desenvolvimento fordista. Em segundo lugar, ela enfatiza a dimensão histórica e relacional desse grupo como parte integrante da classe trabalhadora, e não como um amálgama intergeracional e policlassista que assumiria de maneira progressiva a aparência de uma nova classe[15]. Em terceiro lugar, em vez de retirar arbitrariamente a insegurança da relação salarial, essa noção possibilita­-nos tratar a precariedade como uma dimensão intrínseca ao processo de mercantilização do trabalho[16].


    Ademais, devemos diferenciar analiticamente o pauperismo (e o lumpemproletariado) do precariado, pois entendemos que os trabalhadores precarizados são uma parte da classe trabalhadora em permanente trânsito entre a possibilidade da exclusão socioeconômica e o aprofundamento da exploração econômica:


    [...] Quanto maior a produtividade do trabalho, tanto maior a pressão dos trabalhadores sobre os meios de emprego, tanto mais precária, portanto, sua condição de existência, a saber, a venda da própria força de trabalho para aumentar a riqueza alheia ou a expansão do capital”.[17]


    Ao decair para o pauperismo, esses trabalhadores deixam de cumprir qualquer função relevante relacionada à exploração econômica de classe, conformando­-se com aquilo que Marx chamou de “o asilo dos inválidos do exército ativo dos trabalhadores e o peso morto do exército industrial de reserva”[18].


    A necessidade de definir os limites gerais do precariado nos obriga também a diferenciá­-lo dos setores profissionais, ou seja, aqueles grupos mais qualificados, mais bem remunerados e, por isso mesmo, tendencialmente mais estáveis, da classe trabalhadora. Em suma, identificamos o precariado com a fração mais mal paga e explorada do proletariado urbano e dos trabalhadores agrícolas, excluídos a população pauperizada e o lumpemproletariado, por considerá-la própria à reprodução do capitalismo periférico.


    Se a precariedade parece estar se transformando em um “registro ‘regular’ da organização do trabalho” (Castel), ameaçando décadas de institucionalização de direitos sociais nos países capitalistas avançados, a verdade é que ela nunca deixou de ser a regra na periferia do sistema. Mais um indício da “brasilianização” do centro? Ou, simplesmente, a demonstração de que o desenvolvimento capitalista, além de permeável a uma multiplicidade de ritmos, não é dirigido por nenhum telos progressista, revelando­-se, ao contrário, desigual e combinado[19]? Ao fim e ao cabo, o fato é que, tendo em vista seu incontornável peso social, o precariado esteve sempre presente na agenda de pesquisas da sociologia do trabalho brasileira. Da análise da formação do operariado no chamado “fordismo periférico” até chegar ao estudo da precarização do trabalho engendrado pelo neoliberalismo, várias foram as gerações de sociólogos que se dedicaram à investigação dos meandros da relação entre a insegurança social e as relações de produção no país[20].



    


    
      QUADRO 1. O fordismo periférico


      
        Em termos regulacionistas, isto é, inspirados pela teoria francesa da regulação, diríamos que o processo de industrialização que acompanhou o segundo pós­-guerra em países como Portugal, Espanha, Iugoslávia, Coreia do Sul, Cingapura, Taiwan, Hong Kong, Brasil, México e Grécia caracterizou­-se pela superação do taylorismo primitivo (ainda que, sobretudo nas indústrias têxtil e eletro­-eletrônica desses países, a taylorização primitiva tenha perdurado como estratégia gerencial de controle do trabalho operário), ou seja, um regime de acumulação apoiado em indústrias de baixa produtividade e orientadas para a exportação de bens de consumo não duráveis pelo fordismo periférico[21]. Essa noção designa um processo de mecanização da produção associado à acumulação intensiva de capitais e ao crescimento dos mercados de bens de consumo duráveis que, no caso brasileiro, iniciou­-se nos anos 1950, estendendo­-se até por volta do início dos anos 1990, com o advento do neoliberalismo e da integração da economia nacional ao processo de mundialização capitalista.


        Aqui, trata­-se de considerar a existência de um sistema social articulado de relações de produção capitalistas, semicapitalistas e pré­-capitalistas, dominadas pelo mercado mundial. Em poucas palavras, o mercado mundial estrutura­-se por meio da combinação de economias e nações capitalisticamente desenvolvidas e capitalisticamente subdesenvolvidas em um sistema multilateral autocondicionante. Nesse sistema social dominado pela mundialização das trocas mercantis, a formação do fordismo periférico representou uma das principais mediações históricas entre os países capitalistas avançados e os países capitalistas subdesenvolvidos.


        O caráter “periférico” desse sistema social adviria do fato de que os níveis mais qualificados da fabricação e, sobretudo, dos setores de engenharia permaneciam exteriores a esses países. Além do mais, do ponto de vista dos mercados de consumo de bens duráveis, a dinâmica econômica estaria concentrada na elevação do poder aquisitivo das classes médias locais à custa do declínio na capacidade de consumo dos trabalhadores – inflação, elevação da produtividade do trabalho, degradação salarial, rotatividade da força de trabalho... Ou seja, os ganhos de produtividade alcançados pela mecanização não eram repassados aos salários dos operários, contribuindo para reforçar o exército de proletários e semiproletários subempregados por meio da contenção das necessidades dos trabalhadores.


        Finalmente, o modelo de desenvolvimento fordista periférico apoiou­-se em uma articulação da política de substituição de importações com a mudança do conteúdo das exportações rumo aos bens de consumo duráveis somada a uma retomada das importações de bens de capital dos países centrais. Assim, ao longo do segundo pós­-guerra, o fordismo periférico teria se transformado no modelo de desenvolvimento predominante naqueles países[22].

      

    




    De fato, a análise das relações sociais de produção ocupa um espaço privilegiado neste livro: ao interpretarmos a crise do fordismo periférico no país partindo dos desajustes entre o regime de acumulação despótico e o modo de regulação populista, pensamos atualizar a problematização marxista da regulação dos conflitos de classe[23]. Sinteticamente, a sociologia marxista construiu um modelo globalizante do funcionamento do modo de produção capitalista combinando três teses principais: 1) a tese da reprodução das relações sociais de produção afirma que, em virtude da natureza exploradora do sistema capitalista, a estrutura de classe é inerentemente instável, exigindo a intervenção de arranjos institucionais para regulá­-la; 2) por sua vez, a tese da natureza contraditória do capitalismo advoga que as soluções institucionais encontradas para o problema da regulação das relações de produção apresentam a tendência imanente de se tornarem menos funcionais; 3) a tese da crise e da transformação das instituições pleiteia que, tendo em vista a combinação das teses 1 e 2, as instituições selecionadas pela manutenção das relações sociais de produção tenderão a ser periodicamente desafiadas e transformadas por meio de crises[24].


    Recorremos ao aparato conceitual regulacionista a fim de passar do nível conceitual abstrato para a análise histórica concreta. Esquematicamente, diríamos que tendo em vista a natureza dependente e despótica da industrialização brasileira, um modo de regulação populista desenvolveu­-se a partir da década de 1940 visando garantir a reprodução das relações de produção em condições sociais periféricas. À medida que os trabalhadores brasileiros, em especial o proletariado precarizado, acumularam suas próprias experiências com os limites do modelo de desenvolvimento, a regulação populista perdeu progressivamente capacidade de absorver os conflitos classistas, sendo substituída, a partir de 1964, por uma regulação autoritária.


    Não estamos afirmando com isso que o modelo de desenvolvimento fordista periférico não pudesse continuar se reproduzindo por meio do incipiente regime político democrático surgido no país em 1945. Em poucas palavras, o golpe não era uma “necessidade” inerente ao modelo, mas apenas um desdobramento previsível, tendo em vista a natureza em essência dependente e despótica do regime de acumulação. Naturalmente, para compreendermos o golpe, é necessário levar em consideração o contexto da Guerra Fria e da decisão geopolítica do governo estadunidense de, numa conjuntura marcada pela radicalização social que travou a capacidade de regulação populista no Brasil, apoiar a supressão dos conflitos classistas pela força das armas[25].


    Apesar de ter alcançado relativo êxito por aproximadamente uma década e meia, a regulação autoritária viu­-se enredada em flagrante crise no final dos anos 1970. Com a redemocratização do país, a tentativa de sua substituição por uma regulação neopopulista apoiada no “pacto social” com o “novo sindicalismo” mostrou­-se inviável, por razões que vão do aprofundamento da crise econômica, passando pela intensificação do impulso grevista na segunda metade da década de 1980, até chegarmos à possibilidade real de Lula da Silva conquistar a Presidência da República em 1989. Por sua vez, a vitória eleitoral de Fernando Collor, em 1989, representou a transição para a regulação neoliberal: a partir de então, o próprio regime de acumulação transformou­-se em objeto de sucessivos ajustes estruturais que, ao fim e ao cabo, asseguraram o nascimento do pós­-fordismo financeirizado no país. Apesar do aperfeiçoamento do modo de regulação promovido pela burocracia lulista, esse regime de acumulação consolidou­-se sem grandes contratempos ao longo dos anos 2000[26].


    De uma perspectiva sociológica crítica, não nos parece exagerado afirmar que a mais influente das miradas sobre o pós­-fordismo financeirizado brasileiro veio sob a forma de dois ensaios do sociólogo Chico de Oliveira. No primeiro deles, ao revisitar a teorização cepalino­-furtadiana a respeito de nosso subdesenvolvimento, Chico aventou sua afamada hipótese acerca do surgimento de uma “nova classe” social no país baseada na articulação da camada mais elevada de administradores de fundos de previdência complementar com a elite da burocracia sindical participante dos conselhos de administração desses mesmos fundos[27]. Em seguida, por ocasião da vitória de Lula da Silva sobre o tucano Geraldo Alckmin, em 2006, e tendo como pano de fundo o fim do conturbado período do “Escândalo do Mensalão”, Chico dedicou­-se a formular algumas hipóteses acerca da resiliência da “hegemonia lulista”, alertando­-nos para os efeitos politicamente regressivos que essa forma de dominação social representava para a cultura política democrática do país[28].


    A partir daí, Chico sugeriu sua conjetura: no momento em que a “direção intelectual e moral” da sociedade brasileira parecia deslocar­-se no sentido das classes subalternas, tendo no comando do aparato de Estado a burocracia sindical lulista, a ordem burguesa mostrava­-se mais robusta do que nunca. A esse curioso fenômeno “transformista” em que parte “dos de baixo” dirige o Estado por intermédio do programa “dos de cima”, Chico chamou “hegemonia às avessas”: vitórias políticas, intelectuais e morais “dos de baixo” fortalecem dialeticamente as relações sociais de exploração em benefício “dos de cima”[29]. No Brasil, décadas de luta contra a desigualdade e por uma sociedade alternativa à capitalista desaguaram na incontestável vitória de Lula da Silva em 2002.


    Quase que imediatamente, o governo petista racionalizou, unificou e ampliou o programa de distribuição de renda conhecido como Bolsa Família, transformando a luta social contra a miséria e a desigualdade em um problema de gestão das políticas públicas. Para Chico, o governo de Lula da Silva instrumentalizou a pobreza ao transformá­-la em uma questão administrativa. Assim, o programa Bolsa Família teria garantido a maciça adesão dos setores pauperizados das classes subalternas brasileiras ao projeto do governo. Jogando no campo de seu adversário eleitoral, isto é, da instrumentalização da pobreza e da gestão burocrática dos conflitos sociais, o governo Lula soube derrotar o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), mas ao preço da despolitização generalizada das lutas sociais.


    Reagindo às provocações gramscianas de Chico de Oliveira, André Singer reelaborou a tese de que o programa Bolsa Família teria garantido a adesão dos setores pauperizados das classes subalternas brasileiras ao projeto petista[30]. Conforme o argumento de Singer, a partir de maio de 2005, durante o período do “Mensalão”, o governo de Lula da Silva teria perdido para a oposição tucana importante número de apoiadores conquistados em 2002 entre os setores médios urbanos. No entanto, atraídas pelas políticas públicas federais, as camadas pauperizadas do eleitorado brasileiro, tradicionalmente distantes de Lula da Silva, teriam se aproximado de seu governo e, num movimento conhecido na ciência política como realinhamento eleitoral, decidido sufragar o candidato situacionista em 2006[31].



    


    
      QUADRO 2. Subproletariado ou precariado?


      
        A aproximação de Lula da Silva em relação àqueles trabalhadores pauperizados, desqualificados e destituídos de prestígio, o “subproletariado”, autorizou André Singer a identificar no Brasil a revivificação de um fenômeno genealogicamente associado à rica história do populismo latino­-americano. Vale lembrar que André Singer resgatou o conceito de subproletariado do economista e sociólogo Paul Singer, que, ainda nos anos 1970, associou informações relativas às modificações na repartição da renda nacional com dados sobre a estrutura ocupacional extraídos do Censo. Assim, Paul Singer concluiu que, entre 1960 e 1976, em especial durante o período conhecido como “milagre econômico brasileiro” (1968­-1974), importantes contingentes de trabalhadores vindos do exército industrial de reserva haviam sido absorvidos pelo exército industrial ativo, inserindo­-se no proletariado “propriamente dito”.


        No caso da estrutura ocupacional brasileira analisada por Paul Singer nos anos 1970, as ocupações subproletárias urbanas agregavam tipicamente formas não qualificadas, semiqualificadas, inconfessáveis e subalternas de trabalho, tendendo a se concentrar na indústria da construção civil (os “peões”) e no setor de serviços pessoais (empregadas domésticas, ascensoristas, porteiros, vigias etc.). Essa definição de subproletariado foi completada por um recorte de renda: “Desta maneira, o mais razoável é supor que, em 1976, constituem o subproletariado as pessoas com renda inferior a 1 salário mínimo e metade das que tinham renda de 1 a 2 salários mínimos”[32]. Nesses termos, Paul Singer argumentou que, diante da precariedade dos vínculos que atam os setores subproletários da classe trabalhadora à produção capitalista, estes não possuiriam condições econômicas e sociais mínimas para se engajar em lutas reivindicatórias, atividade sindical ou partidária: “A suposição aqui é que as camadas menos qualificadas e mais mal pagas entre os assalariados não possuem tais condições (reivindicação e mobilização coletivas), tanto pelas suas péssimas condições de vida, que não lhes proporcionam tempo material nem recursos para se empenhar em atividades não remuneradas, como pela grande facilidade com que podem ser – e de fato são – substituídas no emprego”[33].


        Conceitualmente, Paul Singer enfatizou a dimensão sociocupacional da noção marxiana de “superpopulação relativa”. No entanto, sua conclusão política afastou­-se de Marx, para quem: “[...] A estatística oficial vai deixando de registrar a verdadeira extensão do pauperismo à medida que se desenvolve, com a acumulação do capital, a luta de classes e, em consequência, tomam os trabalhadores consciência de sua própria dignidade”[34]. Vale observar que nossa noção de precariado distingue­-se da noção de subproletariado por duas razões: em termos sociocupacionais, retiramos da noção de precariado aquilo que Marx chamou de população pauperizada – assim como o lumpemproletariado, ou seja, as tais ocupações “inconfessáveis” –; em termos políticos, não acompanhamos a suposição segundo a qual as camadas menos qualificadas e mais mal pagas entre os assalariados não possuem condições de reivindicação e mobilização coletivas. (Aos nossos olhos, mesmo a população pauperizada e o lumpemproletariado podem se mobilizar coletivamente.)


        Se Paul Singer enfatizou o que Gramsci chamou de momento “realista” – ou seja, o momento da correlação de forças vinculada à estrutura social –, nossa noção de precariado busca levar igualmente em conta o “construtivismo” da formação da consciência política do proletariado precarizado. Por sua vez, a atualização proposta por André Singer inclina­-se na direção de apreender o subproletariado como uma fração produzida pelo amálgama da população estagnada com a população pauperizada. Neste trabalho, argumentaremos que tanto o momento realista quanto o construtivista são igualmente necessários para a análise da experiência classista do precariado brasileiro em seu devir histórico.

      

    


     


    Conforme André Singer, ao satisfazer os desejos de consumo de milhões de trabalhadores pobres e excluídos por meio das políticas públicas federais, o lulismo contentaria o subproletariado brasileiro, legitimando a conversão petista à ortodoxia financeira. Assim, um Lula da Silva à frente de uma massa estagnada e pauperizada teria logrado constituir uma nova força social, potencialmente progressista. Onde Chico percebeu os riscos de uma ampla despolitização das classes subalternas promovida pela hegemonia lulista, Singer identificou uma espécie de “ponto de fuga para a luta de classes” operado desde cima por um “nordestino saído das entranhas do subproletariado”. Em síntese, o subproletariado brasileiro estaria satisfeito com os graduais alívios em suas condições materiais de existência promovidos pelos dois governos de Lula da Silva. Aliás, como observou Perry Anderson, tampouco Chico teria contestado a caracterização da “psicologia dos pobres” esboçada por Singer[35].


    No entanto, se André Singer apontou para a adesão eleitoral da população estagnada e pauperizada ao governo federal, coube a Jessé Souza investigar as disposições sociais supostamente capazes de explicar esse movimento[36]. Para Souza, ao fazer com que amplos setores de trabalhadores e de microempresários incorporassem as necessidades próprias à acumulação financeira, o pós­-fordismo teria produzido uma massa disposta a submeter­-se a toda sorte de superexploração do trabalho para “ascender a novos patamares de consumo”. Somos, então, apresentados a inúmeras trajetórias de vida desses “batalhadores brasileiros”: dois teleoperadores, feirantes de Caruaru (PE), um pequeno produtor rural bem­-sucedido de Cachoeiro do Sul (RS), comerciantes do mercado Ver­-o­-Peso de Belém, um vendedor de cocos do centro de Belém, uma costureira e microempresária de Juazeiro do Norte (CE), um microempresário que fabrica bonés, outro que atua no setor de ornamentação, uma liderança quilombola da comunidade de Cambará (RS), uma agricultora de Careiro Castanho (AM)[37]...


    A não ser por sua distribuição nacional – que, diga­-se de passagem, subestima largamente a região Sudeste do país –, não encontramos no livro de Souza nenhuma justificativa plausível para a seleção dos casos estudados. Na realidade, a relação mais notável que a grande maioria deles mantém entre si não é com o pós­-fordismo financeirizado, mas com as políticas públicas do governo federal. Em outras palavras, quem realmente garante a unidade dessa “nova classe trabalhadora” não é a exploração capitalista mundializada, mas, sim, a hegemonia lulista: quando elogios aos programas federais começam a se multiplicar nos relatos, fica fácil entender por que uma população tão amparada pelo governo federal tenha se identificado com o “profeta exemplar”, isto é, com Lula da Silva[38]. Ou seja, para Souza, o lulismo é um processo de “esclarecimento popular” capaz de romper com dois tabus: “[...] o de que as massas são totalmente passivas e alienadas e o de que apenas um movimento organizado segundo os moldes intelectualistas da esfera pública burguesa faz política, e, sobretudo, política de esquerda”[39]. Reunidos em “esferas públicas não burguesas do mundo da vida”, ou seja, os botecos e as feiras livres, os batalhadores “percebem e comentam as realizações do governo”. Em síntese, a prática política do precariado resume­-se a sufragar o “profeta exemplar”.


    Aos nossos olhos, o principal problema dessa abordagem não é repercutir a opinião positiva do precariado brasileiro em relação às políticas públicas federais, mas aprisioná­-lo na participação política eleitoral. Afinal, ao assumir que o capitalismo financeiro reina absoluto e que “a condição de precariedade é algo contra o qual não se pode lutar”[40], que opção o proletariado precarizado teria a não ser aderir ao lulismo na esperança de que este consiga mitigar a desigualdade social? Para Souza, o precariado não seria “totalmente passivo”. Apenas “parcialmente”. O curioso dessa tese é que ela silencia por completo a história dos incontáveis esforços auto­-organizativos – sindicatos, associações de bairro, partidos... – das classes subalternas brasileiras. Em consequência, não é possível perceber que foram exatamente esses esforços que transformaram Lula da Silva em uma liderança política nacional. Nem que esses impulsos construíram o partido político que elegeu o “profeta exemplar” presidente da República[41].


    Em suma, comparando as diferenças entre essas noções, chegaremos à seguinte tabela:

  


  



  TABELA 1. DIFERENÇAS ENTRE OS CONCEITOS DE SUBPROLETARIADO, PRECARIADO E BATALHADORES


  
    
      
        	
          GRUPOS/CARACTERÍSTICAS

        

        	
          SUBPROLETARIADO

        

        	
          PRECARIADO

        

        	
          BATALHADORES

        
      


      
        	
          Microempresários

        

        	

        	

        	
          X

        
      


      
        	
          Trabalhadores profissionais

        

        	

        	

        	
          X

        
      


      
        	
          População flutuante

        

        	

        	
          X

        

        	
          X

        
      


      
        	
          População latente

        

        	
          X

        

        	
          X

        

        	
          X

        
      


      
        	
          População estagnada

        

        	
          X

        

        	
          X

        

        	
          X

        
      


      
        	
          Pauperismo

        

        	
          X

        

        	

        	
      


      
        	
          Lumpemproletariado

        

        	
          X

        

        	

        	
      


      
        	
          Capacidade de mobilização coletiva

        

        	

        	
          X

        

        	
      


      
        	
          Renda entre 1 e 2 SM

        

        	
          X

        

        	
          X

        

        	
      

    
  


  FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.


  



  Nas próximas páginas, argumentaremos que a participação eleitoral representa apenas uma – e, muitas vezes, nem mesmo a mais importante – das múltiplas dimensões da prática política do precariado brasileiro. A transformação do “classismo prático” em um reformismo plebeu sindicalmente refratário à colaboração com as empresas e construído na luta pela efetivação e ampliação dos direitos trabalhistas por meio da crença no poder de decisão das bases é o objeto deste livro[42]. E, a despeito da relativa “satisfação” manifestada nas últimas eleições presidenciais, a reconstrução sociológica da formação e da trajetória dessa fração de classe mostrará que, apesar da atual estabilidade do modo de regulação proporcionada pelo “transformismo” petista, a hegemonia lulista encontra­-se assentada em um terreno historicamente movediço.


  Temos total ciência de que, mesmo retificado e ressignificado pela teoria marxista das classes e da população excedente, ao utilizarmos o conceito sociológico de precariado a fim de caracterizar a fração do proletariado precarizado em condições sociais capitalistas periféricas, estamos nos expondo à crítica dogmática daqueles que não veem sentido em chamar as coisas pelo seu verdadeiro nome. Eles preferem simplesmente seguir associando essa parcela da população trabalhadora ao proletariado, evitando, assim, o laborioso esforço de estabelecer segundo critérios científicos a justa mediação entre as partes e o todo. Em consequência, desresponsabilizam­-se de investigar a natureza contraditória das relações sociais, especialmente políticas, vinculadas à estrutura social, que constituem o precariado como uma realidade transicional, preferindo adjudicar uma imutável essência à classe operária.


  Ao contrário, nossa análise não parte de essências, mas de relações sociais. Por isso, buscamos responder a três questões básicas: 1) Qual a origem histórica do classismo prático do precariado brasileiro? 2) Que mudanças essa prática política sofreu entre as décadas de 1950 e 1980? 3) Essas mudanças passaram de quantitativas para qualitativas, ou seja, lograram criar uma dominação social estável, conduzida atualmente pela burocracia lulista? Analisando a dinâmica e as contradições inerentes à formação do precariado brasileiro, assim como suas metamorfoses contemporâneas, procuramos responder a essas questões por meio da combinação entre aqueles processos internos pelos quais uma classe ou fração de classe desenvolve práticas sociais capazes de implementar projetos coletivos e as forças externas, normalmente associados à institucionalidade do modo de regulação dos conflitos capital­-trabalho que atuam sobre tais processos[43].


  Ao fazê­-lo, reivindicamos a existência de uma relação necessária entre a política do precariado antes e depois do golpe militar. Uma relação que, aos nossos olhos, deve ser interpretada à luz de um processo de superação dialética, e não como uma improvável ruptura irreconciliável com o passado[44]. Ao mesmo tempo, identificamos na transição para o pós­-fordismo financeirizado o desmanche neoliberal, isto é, a desconstrução histórica do classismo prático no país. Um processo que potencializou a burocratização do sindicalismo nos anos 1990, preparando o terreno para a financeirização da burocracia sindical na década de 2000. No entanto, quando imaginávamos que a pulsão classista havia sido definitivamente recalcada pelo transformismo lulista, eis que nosso estudo de caso ampliado dos teleoperadores da indústria do call center detectou o reaparecimento daquela pulsão em uma renovada cadeia de significados que insinua ascender à consciência política.


  Este trabalho divide­-se em duas partes solidárias na investigação da trajetória do moderno proletariado precarizado brasileiro desde sua formação, durante a vigência do populismo, passando por sua transformação durante o ciclo grevista do final dos anos 1980, até chegarmos à atual regulação lulista. Em termos gerais, destacamos o papel desempenhado pela política do precariado na transição do fordismo periférico ao pós­-fordismo financeirizado. Para tanto, organizamos o texto em quatro capítulos: por meio de etnografias, estudos de caso e revisitas etnográficas, o Capítulo 1 ocupou­-se do nascimento do classismo prático na transição do taylorismo primitivo para o fordismo periférico. Revisitamos aqueles estudos que assentaram as bases da sociologia profissional do trabalho no país, em especial os trabalhos de Leôncio Martins Rodrigues e Juarez Rubens Brandão Lopes, buscando contextualizá­-los ideologicamente a fim de melhor apreender seu conteúdo etnográfico. Assim, inserimos as teorias levadas a campo pelos autores nos debates em torno das perspectivas de superação do subdesenvolvimento, da relação da sociologia com o marxismo e, por fim, entre o precariado fabril e as lideranças políticas populistas, em especial entre 1956 e 1968.


  Ao retomarmos os estudos pioneiros da sociologia profissional do trabalho identificamos os rudimentos da insatisfação do precariado metalúrgico na cidade de São Paulo por meio do registro da contenção da produção, do ativismo sindical, do despotismo fabril e da discriminação coletiva baseada na origem regional. Finalmente, contrastamos as pesquisas de Rodrigues e Lopes com duas bem­-sucedidas revisitas etnográficas realizadas por Antonio Luigi Negro e Paulo Fontes. Essas revisitas permitiram-nos retificar e complementar a sociologia profissional do trabalho com novas fontes e dados sobre o nascimento da prática política do jovem precariado migrante no país. Dessa forma, buscamos mostrar como esse grupo, ao ser açambarcado pelo fordismo periférico em franca expansão, rapidamente inaugurou sua auto­-organização política, alimentando, entre 1953 e 1964, os dois ciclos das greves gerais operárias em São Paulo.


  Vale observar, ainda, que estamos plenamente de acordo com Cardoso quando ele afirma que o processo de migração para as cidades, além de reforçar os baixos salários, favoreceu o desenvolvimento de relações trabalhistas precárias que acabaram cristalizando um mercado de trabalho cuja principal característica é a reprodução da insegurança proletária. Assim, a possibilidade de proteção estatal dos trabalhadores urbanos existente na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) converteu­-se em uma espécie de “utopia brasileira”, criando nas massas rurais a expectativa de integração social por meio do modelo de desenvolvimento fordista periférico. Dessa forma, a legislação trabalhista do Estado Novo instaurou um “campo legítimo de disputa”, transformando a cidadania salarial no horizonte institucional das lutas de classes. Contra as resistências do regime de acumulação despótico, essa legislação, além de definir uma forte identidade social por meio da imagem da carteira de trabalho, legitimou a luta do trabalhador por seus direitos[45].


  Nesses termos, a CLT teria inaugurado um autêntico “processo civilizatório do capital”, totalmente ausente quando comparado ao “Estado antissocial”, ou seja, ao “Estado construído contra o povo miserável”, anterior à revolução de 1930. Argumentaremos neste trabalho que, seja sob a regulação populista ou sob a regulação autoritária, o classismo prático representou a principal via de acesso dos trabalhadores àquele processo. Em outras palavras, o reformismo plebeu materializou a ligação do proletariado precarizado com a “utopia brasileira”. No entanto, vale observar que se essa ligação supunha uma consciência de classe fundamentalmente reformista, pois circunscrita ao modo de regulação, em certas ocasiões a luta dos trabalhadores brasileiros pela efetivação e pela ampliação da cidadania salarial colocou em xeque os estreitos limites do regime de acumulação despótico no país, condicionando as sucessivas transições no e do modelo de desenvolvimento[46].


  Dedicamos o Capítulo 2 à reconstrução teórica da ciência do classismo prático. A fim de explorar a interdependência antagonista existente entre as sociologias aplicada, pública e crítica do trabalho e a sociologia profissional, inserimos os trabalhos de José Albertino Rodrigues, Francisco Weffort, Francisco de Oliveira e Luiz Pereira em uma matriz disciplinar capaz de expressar analiticamente a multidimensionalidade da inquietação operária. Esse esforço permitiu­-nos caracterizar sua dinâmica sob o populismo e, depois, investigar o advento do ciclo grevista do final dos anos 1970. A sociologia da inquietação operária também orientou nossa interpretação sobre a formação do precariado pós­-fordista na indústria paulistana do call center nos anos 1990 e 2000.


  Em larga medida, essa teoria apoia­-se na análise da “divisão do trabalho sociológico” cujos parâmetros foram definidos por Michael Burawoy em apoio a sua agenda investigativa por uma sociologia pública[47]. O diagnóstico construído por Burawoy acerca da sociologia contemporânea parte de uma constatação muito próxima daquela presente também em Bourdieu, ou seja, a de que o aumento de interesse por uma sociologia pública deriva, em parte, da reação ao “avanço generalizado da privatização”[48]. Por sociologia pública, Burawoy compreende genericamente um “estilo” reflexivo e engajado de se fazer sociologia, isto é, orientado prioritariamente para audiências extra­-acadêmicas, e que não confunde a indispensável busca da objetividade científica – incluindo todas as exigências éticas e compromissos valorativos inerentes a essa busca – com a adoção ostensiva de uma neutralidade moral ou mesmo política. Ao contrário, um estilo de se fazer sociologia que procura iluminar os elos existentes entre os problemas privados e os desafios públicos a partir da centralidade axiológica dos conhecimentos dos subalternos.


  Apoiando­-se no “último” Bourdieu e seguido de perto pela “sociologia pragmática da crítica” elaborada por Luc Boltanski, em sua tentativa de contribuir para renovar as práticas da emancipação, Burawoy advoga que, contra a privatização e a degradação do mundo social, a sociologia pública deveria se transformar em um meio de revitalização da própria ideia de “público”, tão vilipendiada pela tempestade provocada por várias décadas de ofensiva neoliberal[49]. Além da premissa conjuntural invocada em favor da radicalização política do saber disciplinar sociológico, Burawoy acrescentou uma problematização a respeito da natureza dos compromissos axiológicos inerentes às diferentes práticas sociológicas – profissional, aplicada, crítica e pública – e à própria sociologia pública – tradicional e orgânica[50]. Afinal, “sociologia para quem?” e “sociologia para quê?”. Parece­-nos que essas questões são significativas para qualquer modalidade de sociologia reflexiva, seja ela “crítica” ou “pública”. Burawoy sintetizou da seguinte maneira as principais características dos quatro estilos de sociologia:


  



  TABELA 2. DIVISÃO DO TRABALHO SOCIOLÓGICO


  
    
      
        	
          Conhecimento/Audiências

        

        	
          Acadêmica

        

        	
          Extra­-acadêmica

        
      


      
        	
          INSTRUMENTAL


          CONHECIMENTO


          VERIFICAÇÃO


          LEGITIMIDADE


          PRESTAÇÃO DE CONTAS


          POLÍTICA


          PATOLOGIA

        

        	
          SOCIOLOGIA PROFISSIONAL


          TEÓRICO/EMPÍRICO


          CORRESPONDÊNCIA


          NORMAS CIENTÍFICAS


          AOS PARES


          INTERESSE PROFISSIONAL


          AUTORREFERENCIALIDADE

        

        	
          SOCIOLOGIA APLICADA


          CONCRETO


          PRAGMÁTICA


          EFETIVIDADE


          AOS CLIENTES


          INTERVENÇÃO PÚBLICA


          SERVILISMO

        
      


      
        	
          REFLEXIVO


          CONHECIMENTO


          VERIFICAÇÃO


          LEGITIMIDADE


          PRESTAÇÃO DE CONTAS


          POLÍTICA


          PATOLOGIA

        

        	
          SOCIOLOGIA CRÍTICA


          FUNDACIONAL


          NORMATIVA


          VISÃO MORAL


          A INTELECTUAIS CRÍTICOS


          DEBATE INTERNO


          DOGMATISMO

        

        	
          SOCIOLOGIA PÚBLICA


          COMUNICATIVO


          CONSENSUAL


          RELEVÂNCIA


          A PÚBLICOS DESIGNADOS


          DIÁLOGO PÚBLICO


          MODISMO PASSAGEIRO

        
      

    
  


  Fonte: Michael Burawoy, “For public sociology”, American Sociological Review, v. 70, fev. 2005, p. 4­-28.


  



  Tal proposta produziu um vivo debate na comunidade sociológica, alcançando diferentes plateias internacionais. Nada menos do que sete livros em língua inglesa, além de outros três em português, chinês e russo, foram publicados no intuito de perscrutar os diferentes aspectos teóricos, metodológicos e políticos contidos na proposta de Burawoy[51]. A sociologia pública recebeu apoios de eminentes sociólogos, como Alain Touraine e Frances Fox Piven, e um vívido debate rapidamente se instalou, em primeiro lugar, na comunidade sociológica estadunidense, para em seguida espalhar­-se internacionalmente[52].


  Do lado das críticas a Burawoy, é possível dizer que alguns consideraram a proximidade da sociologia pública com o marxismo uma fonte de problemas na medida em que serviria para enraizar ainda mais as divisões existentes no interior do campo disciplinar. Por outro lado, muitos reprovaram a sociologia pública argumentando que a sociedade civil não é a única arena e a justiça social não é a única ferramenta para “defender a humanidade”[53]. Outros, ainda, verificaram problemas e ambiguidades relacionados à operacionalização da proposta no que concerne às pesquisas sociológicas[54]. Ulrich Beck, por exemplo, considerou simplesmente que o mainstream sociológico não está de fato preparado para esse tipo de “aventura” militante e que antes de garantir uma voz pública para a sociologia deveríamos “reinventá­-la para o século XXI”[55].


  No tocante ao debate brasileiro, vale mencionar, além da publicação de um dossiê pela revista Caderno CRH e da coletânea intitulada Por uma sociologia pública, a entusiasmada acolhida que a proposta de Burawoy teve por parte de Chico de Oliveira, assim como a problematização empreendida por Simon Schwartzman[56]. Este último critica a visão de Burawoy a respeito do vínculo orgânico da sociologia pública com os movimentos sociais alegando que a liberdade de reflexão e o rigor das pesquisas científicas que a academia é capaz de garantir são os verdadeiros pilares da ação dos sociólogos nos vários campos de intervenção da sociologia. Assim, o espaço privilegiado da ação sociológica crítica e reflexiva não seria tanto a arena pública tradicional ou orgânica, mas o universo acadêmico[57].


  Para além das muitas polêmicas contidas nesse debate, ou precisamente por conta delas, parece­-nos claro que a proposta de Burawoy contém um denso programa de pesquisa sociológica cujo cerne reside na complexificação do vínculo existente entre os diferentes habitus sociológicos e os distintos programas de pesquisa inerentes ao campo disciplinar. Antes de rechaçar ou incorporar as críticas a Burawoy, parece­-nos mais produtivo explorar o potencial heurístico contido na teoria da divisão do trabalho sociológico, assumindo­-a como um ponto de partida para aquilo que nos interessa neste trabalho, ou seja, investigar a formação e a transformação da política do precariado brasileiro por meio da reconstrução teórica da sociologia da inquietação operária.


  Municiados com essa problemática, aventamos a seguinte hipótese: considerando os limites impostos ao modo de regulação pela inserção dependente da estrutura econômica do país na divisão internacional do trabalho, o fordismo periférico frustrou as principais expectativas despertadas pela promessa de superação do subdesenvolvimento. A fim de fazer com que essa promessa fosse cumprida, o precariado nacional empreendeu incontáveis esforços auto­-organizativos que originaram de forma progressiva uma prática política caracterizada pela capacidade de passar rapidamente da (aparente) acomodação reivindicativa à ação política, esgarçando os limites do modo de regulação. Uma das forças motrizes do desenvolvimento periférico, essa práxis social, amadureceu ao longo do período populista, impulsionando o sindicalismo durante a ditadura militar. Aos nossos olhos, o novo sindicalismo superou dialeticamente o movimento sindical populista, atualizando­-a para as décadas posteriores.


  O Capítulo 3 concentrou­-se nessa superação dialética, ou seja, na transformação do jovem precariado migrante em uma vigorosa força política capaz não apenas de reconfigurar o movimento sindical brasileiro, como também acelerar o colapso da ditadura militar. Para tanto, privilegiamos o período que vai das greves de Contagem e Osasco, em 1968, até as duas greves com tomada de fábrica ocorridas na Ford em 1981. Por meio da reconstrução etnográfica da relação da burocracia sindical de São Bernardo com a prática política do precariado metalúrgico, procuramos analisar suas metamorfoses até o novo sindicalismo. Ao identificarmos na articulação entre o poder sindical e o ativismo das bases a arqueologia da hegemonia lulista, destacamos a natureza reformista dessa práxis[58]. Uma hegemonia apoiada na combinação da incorporação dos ativistas mais destacados à estrutura sindical (consentimento ativo), ou seja, ao Estado capitalista, com a conquista de pequenas concessões materiais aos trabalhadores (consentimento passivo). Não é demais observar que o adjetivo “passivo” qualifica o substantivo “consentimento”, implicando apenas que o precariado metalúrgico, politicamente ativo, consentia em seguir, sem um projeto político autônomo, a burocracia sindical de São Bernardo.


  No último capítulo, testamos a capacidade da sociologia do precariado de explicar essa hegemonia por meio de um estudo de caso ampliado da indústria paulistana de call center. Por várias razões, consideramos o setor de telemarketing um campo privilegiado para a observação das atuais metamorfoses do precariado brasileiro. Para tanto, enfocamos a relação entre o novo regime de acumulação pós­-fordista e financeirizado e a formação do grupo brasileiro de teleoperadores. Como veremos, trata­-se de um grupo composto por trabalhadores jovens, não qualificados ou semiqualificados, terceirizados, sub­-remunerados (recebendo entre um e dois salários mínimos) e inseridos em relações trabalhistas que bloqueiam sua organização coletiva. Ou seja, um verdadeiro retrato do precariado pós­-fordista em condições sociais periféricas.


  Ademais, esse setor acantona milhares de trabalhadores oriundos da informalidade e sem experiência sindical prévia, garantindo­-lhes o acesso aos direitos trabalhistas, além de algum tipo de qualificação profissional. Finalmente, trata­-se de um setor que condensa as características mais salientes do atual regime de acumulação pós­-fordista periférico: a terceirização empresarial, a privatização neoliberal e a financeirização do trabalho. Tudo isso permitiu que investigássemos o renascimento do embrião do classismo prático em condições pós­-fordistas, assim como relacionássemos essa prática à representação sindical que se encontra apoiada no sucesso das políticas públicas federais. Dessa forma, pudemos estudar empiricamente a dialética do lulismo, cuja essência consiste em combinar o consentimento passivo das massas – que, seduzidas pelas políticas públicas redistributivas e pelos modestos ganhos salariais advindos do crescimento econômico, aderiram momentaneamente ao governo – com o consentimento ativo das direções sindicais – seduzidas por posições no aparato estatal, fora as incontáveis vantagens materiais proporcionadas pelo controle dos fundos de pensão. E captar o momento da passagem da (aparente) inatividade política para a ação reivindicativa.


  Como não poderia deixar de ser, a política do precariado assumiu diferentes formas desde os tempos do taylorismo primitivo. Reconhecendo­-as, procuramos destacar também sua característica comum: a de ser uma prática alimentada por um classismo em estado prático, ou seja, uma relação política baseada em interesses materiais enraizados na estrutura de classes, ainda que carente de recursos organizativos, ideológicos e políticos[59]. Tendo em vista os estreitos limites impostos pelo modelo de desenvolvimento periférico às concessões trabalhistas, assim como a existência de condições sempre precárias de reprodução, essa prática vê­-se obrigada a politizar rapidamente suas reivindicações, radicalizando suas iniciativas. E, a despeito da escassez de recursos, em certas oportunidades as ondas de choque produzidas por essa pulsão plebeia foram suficientemente fortes para estremecer os alicerces do fordismo periférico: 1953, 1957, 1961, 1963, 1968, 1978...


  E, ao contrário daqueles que identificam a hegemonia lulista com a passividade política do precariado promovida pelo atual regime de acumulação financeirizado, argumentaremos na segunda parte deste trabalho que a história dessa relação classista em estado prático permanece, a despeito dos desmedidos esforços da burocracia sindical para encerrá­-la nas antessalas dos gabinetes do governo federal, fundamentalmente aberta à autoatividade dos subalternos. Uma história que se atualiza conforme a – ainda débil, porém não desprezível – reorganização dos movimentos populares avança no país. No intuito apenas de indicar alguns instantes desse processo, ao final deste volume o leitor encontrará um pequeno conjunto de doze artigos de intervenção que publiquei – sobretudo no Blog da Boitempo e no jornal Folha de S.Paulo – ao longo do último ano. Ainda que sob risco de certa repetição, a flagrante convergência temática existente entre os artigos e, especialmente, o último capítulo deste texto estimulou­-me a incorporá­-los na forma de um anexo.


  Como aconteceu com praticamente todas as minhas preocupações investigativas nos últimos oito anos, a ideia deste trabalho surgiu nos seminários do Centro de Estudos dos Direitos da Cidadania da Universidade de São Paulo (Cenedic­-USP), centro de pesquisa que tive o prazer e a honra de dirigir entre fevereiro de 2008 e julho de 2010. Em novembro de 2008, logo após a realização do seminário internacional “Hegemonia às avessas: economia, política e cultura na era da servidão financeira”, planejávamos as atividades do ano seguinte, quando Chico de Oliveira chamou nossa atenção para a necessidade de refletirmos sobre a “formação do avesso”. Ou seja, o Cenedic deveria interessar­-se pelas origens remotas da peculiar forma de hegemonia que se consolidara no país a partir da eleição presidencial de Lula da Silva. Foi quando Leonardo Gomes Mello e Silva decidiu organizar um ciclo de seminários sobre a história social da classe trabalhadora brasileira durante o período populista, convidando antigos e novos colaboradores do Cenedic, dentre os quais Antonio Luigi Negro, Paulo Fontes, Fernando Teixeira e Alexandre Fortes, para juntarem­-se à nossa empreitada.


  Durante esse ciclo nasceu meu desejo de responder à inquietação de Chico por meio da articulação entre o debate sobre o lulismo que André Singer trouxera (bem antes de se tornar o atual diretor do Cenedic) para o centro de nossa agenda investigativa e uma revisita aos estudos pioneiros da sociologia do trabalho brasileira. Esse desejo evoluiu na direção de somar minha própria pesquisa sobre os teleoperadores – naquele instante revivificada pela inesperada mobilização sindical na indústria paulistana do call center – ao debate. Quando decidi colocar no papel o projeto de pós­-doutoramento que planejava apresentar à Fapesp, o eixo do trabalho já estava bastante definido e resolvi que seria uma investigação sobre o proletariado precarizado no país, do populismo à hegemonia lulista.


  Como o leitor já deve ter percebido, este trabalho apoiou­-se largamente em diálogos com Chico de Oliveira e com André Singer. Por um lado, não segui – uma das raras vezes em que isto aconteceu! – a enfática sugestão de Chico de abandonar a sociologia do trabalho para compreender a formação do avesso[60]. Por outro, busquei imprimir uma ênfase mais “etnográfica” à tese de André, cuja prova localiza­-se nos números, usualmente frios, das enquetes eleitorais. Entre a “hegemonia às avessas” de Chico e o “lulismo” de André, este trabalho foi tomando forma. Por isso mesmo, não poderia deixar de começar agradecendo aos dois pela inspiração nesta empreitada.


  E foi com essas preocupações sobre o populismo e a hegemonia lulista na mala que, acompanhado de minha família, embarquei em julho de 2010 para os Estados Unidos. Agradeço a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) por ter me concedido a bolsa “Novas Fronteiras”, que viabilizou minha estadia de um ano junto ao Departamento de Sociologia da Universidade da Califórnia em Berkeley. Na universidade, fui recebido pelo Center for Latin American Studies (CLAS). Sou especialmente grato a Beth Perry, Mark Healey e Harley Shaiken pela hospitalidade.


  Ainda na cidade do Free Speech Mouvement fui brindado pela inestimável companhia de meus jovens camaradas do Worker’s Voice. Além de orientarem meus estudos sobre a história dos trabalhadores negros e latinos nos Estados Unidos, Claire Keating, Blanca Missé, Fábio Bosco e Jevon Cochran introduziram­-me ao rico universo do ativismo político e sindical da universidade. Em Berkeley, residimos na University Terrace Community, onde encontramos um ambiente fascinante, tanto por sua diversidade cultural, quanto por sua excepcional hospitalidade. Não podemos deixar de agradecer a Gautam Premnath, Kasturi Ray e a pequena Leela, além de Eduardo Andrade, Júlia Andrade e as pequenas Lívia e Alice, por terem se transformado de imediato em nossa família nos Estados Unidos.


  Peter Evans foi uma presença mais do que marcante nesse período. Bem ao estilo de sua mítica generosidade, Peter não apenas acolheu entusiasmadamente o projeto, presenteando­-me com livros e brindando­-me com inestimáveis conversas – isso sem mencionar seus deliciosos jantares –, como também colocou­-me em contato com vários de seus orientandos. Foi realmente um prazer poder contar com seu apoio, além de uma honra estar presente em seu último semestre na universidade, antes de sua merecida, apesar de muito lamentada, aposentadoria.


  Na história deste trabalho, Michael Burawoy é um capítulo à parte. Bússola teórico­-metodológica da investigação, sua irrestrita solidariedade, suas valiosas sugestões de leitura, seu estímulo em todos os momentos e sua incondicional amizade saturaram minha estadia em Berkeley com momentos felizes. Naturalmente, aprendi muito sobre teoria sociológica participando de seus concorridos seminários. No entanto, aprendi muito mais sobre o significado de ser um sociólogo no momento da crise da mundialização capitalista. Minha gratidão para com Michael é verdadeiramente muito maior do que consigo verbalizar.


  De volta ao Brasil, não é nenhum segredo que Alvaro Bianchi é meu melhor amigo e principal cúmplice político há quase vinte anos. Este trabalho deve muito a nossas preocupações com o destino da esquerda brasileira. Além de dar continuidade, por outro meio, ao nosso projeto intelectual – surgido naquela difícil conjuntura de reorganização da política socialista de meados dos anos 1990 – de “explicar Gramsci para trotskistas e Trotski para gramscianos”, materializado na criação da revista Outubro. A Marco Aurélio Santana agradeço pelo companheirismo e por todos os nossos interesses, mais do que convergentes, na área dos estudos do trabalho. À jovem equipe de estudiosos da indústria paulistana do call center, especialmente David Flores, Vitor Vaneti, Fábio Pimentel e Mariana Riscali, sou grato pelo auxílio na pesquisa de campo. A Deni Rubbo agradeço por sua ajuda em meus cursos e pela pesquisa das imagens. Nadya Araújo Guimarães (presidente), Jacob Carlos Lima, José Ricardo Ramalho, Ricardo Antunes e Chico de Oliveira integraram a banca do concurso de livre-docência que, em agosto de 2012, examinou este trabalho. A todos sou muito agradecido pela condescendência das observações, além da alta qualidade das críticas que, na medida do possível, foram incorporadas ao livro. Cada um ao seu modo, Sedi Hirano, Maria Arminda do Nascimento Arruda, Cibele Rizek, Ricardo Musse, Marcelo Ridenti, Carlos Belo, Maria Elisa Cevasco, Isabel Loureiro, Ana Amélia da Silva, Henrique Carneiro, Sílvia Miskulin, Rodrigo Ricúpero, Valério Arcary e Waldo Mermelstein estimularam-me a finalizar esta etapa.


  Primeiro como o grande amigo de sempre e depois como um atuante chefe de departamento, Flávio Pierucci conspirou a favor da boa consecução deste trabalho desde o primeiro momento. Além disso, devo a Flávio algumas preciosas intuições sobre “pragmatismo dos pobres” que apenas alguém com sua perspicácia teórica e sua experiência de análise do voto popular poderia inspirar. Gostaria de ter tido mais tempo para poder retribuir ao menos uma parte da inesgotável benevolência que Flávio reservava aos amigos.


  Entre maio de 2011 e fevereiro de 2012, debati alguns dos temas contidos neste volume com Chris Tilly (no Instituto de Pesquisa sobre o Trabalho e o Emprego da Universidade da Califórnia, em Los Angeles), Edward Webster (no Instituto de Desenvolvimento, Trabalho e Sociedade da Universidade de Witwatersrand, em Joanesburgo), Adalberto Moreira Cardoso (no Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro), Elísio Estanque (no Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra) e Raquel Varela (no Instituto de História Contemporânea da Universidade Nova de Lisboa). Nessas ocasiões, eles apontaram generosamente as inúmeras deficiências desta investigação.


  Ainda no momento da elaboração do projeto de pesquisa, realizei entrevistas – que pretendo disponibilizar em breve em um site – com Leôncio Martins Rodrigues, Chico de Oliveira, Helena Hirata, Vera da Silva Telles e Heloísa de Souza Martins. A todos sou imensamente grato pelas indicações acerca das origens e das metamorfoses da sociologia do trabalho no país. Além de municiar­-me com uma indispensável carga bibliográfica, suas opiniões foram decisivas para moldar o texto que sustentou minhas primeiras especulações a respeito do comportamento político do precariado brasileiro.


  Aos queridos funcionários do Departamento de Sociologia, em especial Leci, José Antônio, Raphael, Simonia, Néia e Ângela, agradeço pela solidariedade cotidiana.


  Desde sempre, minha família mostrou­-se uma inesgotável fonte de alegrias. Agradeço, em especial, a minha mãe, Nádia, aos meus irmãos, Rodrigo, Juliana e Daniela, aos meus cunhados e cunhadas, sobrinhos e sobrinhas, além, naturalmente, de minha querida sogra, Maria José, pelo estímulo recebido. Não poderia encerrar estes agradecimentos sem uma palavra especial a Aline. Com paixão, amor e amizade, há quinze anos é ela quem renova minhas forças, alegra meus dias e pacifica minhas angústias.


  
    


    Parte I


    A FORMAÇÃO DO AVESSO

  


  
    Diante da lei está um porteiro. Um homem do campo chega a esse porteiro e

    pede para entrar na lei. Mas o porteiro diz que agora não pode permitir­-lhe a entrada.

    O homem do campo reflete e depois pergunta se então não pode entrar mais tarde:


    – É possível – diz o porteiro. – Mas agora não.


     


    Franz Kafka, Diante da lei, 1914

  


  
    


    1


    O ESPECTRO DO POVO


    Até que ponto a hegemonia lulista pode ser considerada um fenômeno politicamente “novo”? Ao contrário, não deveríamos acompanhar Fernando Henrique Cardoso, para quem o lulismo não passaria de uma versão atualizada da conhecida história do populismo latino­-americano, uma espécie de “subperonismo” financeirizado[61]? No entanto, se assim o fosse, não precisaríamos admitir que este regime é menos estável do que parece supor o próprio Fernando Henrique Cardoso[62]? Afinal, quais as diferenças entre o populismo e o lulismo? Essas perguntas nos levam ao ponto cego da análise do ex­-presidente: a relação das classes subalternas com os sindicatos. Se não formos capazes de estabelecer uma relação precisa entre esses atores, resta como explicação para o consentimento dos “de baixo” apenas o envelhecido argumento da “manipulação” das massas pelo líder carismático.


    Para muito além do recurso ao carisma de Lula da Silva, a hipótese que norteará este trabalho pode ser resumida assim: do ponto de vista do relacionamento do precariado com as lideranças sindicais e do relacionamento destas com o aparelho de Estado, argumentaremos que a hegemonia lulista, ao mesmo tempo, nega, conserva e eleva a regulação populista. Ou seja, em vez de uma exterioridade formal, percebemos entre os distintos regimes uma relação histórica de superação dialética: chamaremos esse processo de “dialética do lulismo”. Conforme nosso argumento, o momento negativo deve ser buscado no amadurecimento da experiência operária ao longo do ciclo grevista de 1978­-1980, o conservador, na reconciliação da burocracia de São Bernardo com a estrutura sindical oficial e, consequentemente, com o Estado capitalista – coroada pela transformação, ao longo dos anos 1990, do PT em uma notável máquina eleitoral –, e a elevação, na conquista do governo federal em 2002, que possibilitou àquela burocracia sindical converter­-se, definitivamente, em gestora da poupança dos trabalhadores[63].


    Nos próximos capítulos, testaremos essa hipótese privilegiando a formação e as transformações do moderno precariado brasileiro, assim como a relação deste com o Estado e com o movimento sindical. Passaremos, então, da análise sociológica do populismo ao novo sindicalismo, até chegarmos à sociologia do lulismo. Para tanto, nos apoiaremos em etnografias operárias e estudos de caso que, ao registrarem a formação da “nova classe operária”, especialmente sua fração mais jovem e precarizada, entre os anos 1950 e 1970, inauguraram e revisitaram a sociologia do trabalho no país. Sabemos, no entanto, que as interpretações nunca são politicamente inocentes: devemos ser capazes de um reconhecimento reflexivo do tipo de teoria que o sociólogo leva a campo para melhor apreciar os limites e os alcances de suas observações. Daí a preocupação de, em primeiro lugar, reconstituirmos os fundamentos históricos e heurísticos do conhecimento do objeto para, então, melhor estimar as metamorfoses do objeto do conhecimento que este pode proporcionar[64].


    


    A sociologia da modernização encontra a classe operária


    Sumariamente, podemos dizer que, no caso da sociologia do trabalho das décadas de 1950 e de 1960, esses fundamentos ideológicos gravitaram em torno do desafio da modernização da periferia capitalista. Nesse sentido, a problematização do “atraso” brasileiro forjou as bases político­-gnoseológicas da relação entre a sociologia e a classe operária ao longo dos anos 1950 e 1960. O Estado desenvolvimentista do pós­-guerra não apenas apoiou­-se em um ambíguo “compromisso social” com o jovem precariado migrante, como igualmente estimulou a imaginação sociológica, atraindo­-a para fora da academia. Por meio da elaboração de uma agenda de pesquisas cujo eixo localizava­-se na compreensão das bases do subdesenvolvimento brasileiro, a sociologia profissional praticada na Universidade de São Paulo recebeu, em 1962, um importante impulso com a criação do Centro de Estudos de Sociologia Industrial e do Trabalho (Cesit)[65]. Esse centro redundou da soma dos esforços de Florestan Fernandes e Fernando Henrique Cardoso, que, por meio de contatos pessoais com o mundo empresarial, empenhou­-se em conseguir os recursos financeiros necessários ao projeto[66].



    


    
      QUADRO 3. O Cesit e o reformismo


      
        Apoiado por Carvalho Pinto, então governador de São Paulo, o Cesit iniciou suas atividades em torno de três grandes eixos de pesquisa: a mentalidade do empresário, o papel do Estado no desenvolvimento e, finalmente, as características da mobilização da força de trabalho no processo de modernização capitalista. Além de destacar a importância da força de trabalho para a racionalização das empresas, este último tema apontava para os desequilíbrios econômicos e demográficos decorrentes da consolidação da estrutura econômica industrial em um contexto capitalista marcado pelo subdesenvolvimento:


         


        De certo modo, o projeto centra­-se numa questão de referência: o que a sociologia poderia fazer pelo capitalismo difícil de um país subdesenvolvido, a partir do conhecimento sociológico acumulado quanto à transição das sociedades tradicionais para a sociedade moderna, um tema forte da sociologia latino­-americana daquela época e, em particular, da sociologia da USP. O problema era saber quais as deficiências de compreensão do empresariado industrial em relação às possibilidades de expansão e afirmação do capitalismo no Brasil. Mas também as resistências do operariado à modernização tecnológica da indústria. E, por fim, o déficit de competência política do Estado para atuar como Estado demiurgo em relação às possibilidades que se abriam ao desenvolvimento capitalista do país[67].


         


        Contando com o apoio de recursos extrauniversitários, o centro contratou uma equipe de jovens pesquisadores, originalmente formada por Leôncio Martins Rodrigues, Lourdes Sola, Celso Beisiguel, Gabriel Bolaffi e José Carlos Pereira. O início das atividades do Cesit foi marcado por um survey acerca da estrutura da empresa industrial em São Paulo. De certa maneira, é possível dizer que a preocupação com o desenvolvimento socioeconômico do “Brasil moderno” aproximou a sociologia profissional uspiana do Plano de Ação do governo de Carvalho Pinto. A boa relação, mediada por Plínio de Arruda Sampaio, então coordenador do Plano de Ação, entre a universidade e o governo estadual significava um importante ganho político em um contexto histórico de relativo prestígio das ciências sociais:


         


        Pretendia­-se que os governos fossem orientados por técnicos, portadores de conhecimento científico – e por isso ‘neutro’, longe das motivações políticas –, que tomariam as decisões necessárias para a realização do desenvolvimento econômico, social e cultural da sociedade brasileira. Essa era a ideia do planejamento técnico­-científico das atividades governamentais, sobre o qual calcava-se parte da legitimidade política do governo Carvalho Pinto. O projeto não foi contemplado pelo Plano de Ação do governo estadual, embora o financiamento da pesquisa tenha sido possibilitado, em parte, pela recém­-criada Fapesp[68].

      

    


     


    Estimulada pela expansão do ciclo nacional­-desenvolvimentista da década de 1950, a nascente sociologia profissional uspiana propôs­-se a analisar o modelo de desenvolvimento fordista periférico a fim de potencializar aquelas reformas sociais capazes de romper com a reprodução do “atraso” do país. Ao fim e ao cabo, pretendia­-se “anular a distância histórico­-cultural” existente entre as sociedades subdesenvolvidas e o capitalismo avançado. Apoiando­-se em uma leitura antieconomicista do desenvolvimento econômico segundo a qual, em sociedades periféricas, a cultura “enclausuraria” a economia, anulando as precondições do progresso social, Florestan Fernandes defendeu a necessidade de combater o subdesenvolvimento por meio da “transplantação rápida e intensiva das técnicas modernas do pensamento e da ação”. Nos marcos dessa agenda, a indústria adquiriu um papel de destaque, estimulando a sociologia profissional, especialmente a sociologia do trabalho, a frequentar a periferia da cidade de São Paulo.


    Diferenciando­-se das abordagens nacionalistas acerca do subdesenvolvimento brasileiro, o Cesit pensou ter encontrado na sociologia profissional um ferramental teórico capaz de “renovar e alargar o horizonte cultural herdado”, apontando para o grau de “adequação ou inadequação” das estratégias a serem seguidas pela transição do taylorismo primitivo ao fordismo periférico. Assim, o centro teria representado, nas palavras de Arruda: “[...] a entrada definitiva dos sociólogos paulistas no debate sobre o desenvolvimento do país”[69]. Contudo, a sociologia profissional resistiu a se alinhar às ideologias oficiais. Recusando­-se a acompanhar a trajetória do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (Iseb), o centro paulista assumiu uma atitude que, apesar de apresentar engajamento sociológico em um projeto de reforma social, mantinha distância política do populismo hegemônico[70]. Para Fernandes:


    Os sociólogos podem cooperar ativamente, como e enquanto cientistas, com o debate e esclarecimento das grandes questões que ameaçam a segurança, desafiam a coragem e encobrem o futuro da própria coletividade.[71]


    A “sociologia aplicada” deveria saber avaliar os efeitos socialmente degradantes do modelo de desenvolvimento fordista periférico a fim de ajudar a fortalecer a “ordem social democrática”[72].


    O golpe militar de 1964 anunciou não apenas o colapso do populismo, como também o fim do projeto democrático de modernização social imaginado por essa sociologia aplicada. Fernandes procurou, então, redefinir a problemática do desenvolvimento brasileiro identificando no “apego sociopático” das elites brasileiras ao passado a chave explicativa da derrocada do projeto reformista. Conciliado com a análise relacional e dialética das lutas de classes, essa reproblematização conduziu Fernandes para longe da sociologia da modernização[73]. Com o golpe militar, o Cesit foi reduzido a uma espécie de extensão da Cadeira de Sociologia I, tendo por principal função abrigar e treinar seus futuros docentes, e muitos trabalhos previstos originalmente no projeto Economia e sociedade no Brasil: análise sociológica do sudesenvolvimento foram finalizados em ritmo acelerado, tendo em vista a expectativa da cassação dos pesquisadores pela ditadura. O impacto do golpe sobre as atividades do centro foi devastador e, com a derrocada do apoio político do governo do Estado de São Paulo, seguido pelo declínio dos recursos financeiros externos à universidade, o projeto original do Cesit tornou­-se obsoleto[74].


    Os três estudos de Leôncio Martins Rodrigues enfeixados no volume Conflito industrial e sindicalismo no Brasil (1966) fizeram parte daquele conjunto de trabalhos finalizados durante esse conturbado período. Perseguindo um dos objetivos originalmente definidos pelo Cesit de investigar a relação da mobilização da força de trabalho com a modernização industrial brasileira, Rodrigues ocupou­-se do movimento sindical durante a consolidação do fordismo periférico. Por meio do estudo das greves operárias ocorridas em São Paulo, a emergente sociologia profissional do trabalho identificou algumas das principais características da industrialização periférica, contrastando­-as com as observadas nos países capitalistas avançados. Para tanto, Rodrigues ocupou­-se da formação de uma massa precarizada recém­-chegada do campo e decidida a progredir na metrópole. Moldado por intensos fluxos migratórios e atraídos pelos direitos sociais, esse jovem precariado industrial parecia estar completamente desinteressado pela vida política nacional, além de um tanto indiferente aos próprios conflitos industriais.


    Conforme Rodrigues, esse precariado acantonado na periferia paulistana deparou­-se com um sindicalista populista à frente de um piquete paradista. A ideia é que durante a vigência do populismo, o jovem precariado industrial brasileiro teria agido como massa de manobra dos setores trabalhistas e comunistas. Assim, os movimentos grevistas em São Paulo resultariam de uma ação deflagrada de fora para dentro das indústrias: apenas por meio da violência dos piquetes é que a massa precarizada responderia aos sindicatos[75]. Em seus estudos da década de 1960, Rodrigues enfatizou a natureza politicamente passiva desse encontro entre sindicalistas e trabalhadores. Os operários acompanhariam decisões alheias, assistindo indiferentes ao conflito entre os sindicatos e as indústrias. A natureza tardia da indústria combinada à relativa desimportância social do operariado teria produzido uma classe social incapaz de modernizar o país. Isso explicaria, também, o atraso dos estudos sobre o operariado brasileiro.


    Aqui, o principal contraponto teórico seria com a sociologia estadunidense das relações industriais que, liderada por Elton Mayo, já nos anos 1920, promoveu uma agenda sociológica aplicada de pesquisas interessada em elevar a produtividade do trabalho industrial por meio da identificação e satisfação das “necessidades individuais” dos trabalhadores. Esses estudos foram sucedidos por etnografias do chão de fábrica, também em Chicago, que adotaram o ponto de vista dos trabalhadores em relação ao problema da restrição da produção. Assim, Everett Hugues concluiu que a restrição seria, na realidade, uma reação dos operários às falhas das gerências em prover­-lhes condições adequadas de trabalho[76]. Contudo, a despeito de reconhecer a importância metodológica desses estudos, Rodrigues reprovou a pouca atenção dispensada por Mayo e Hughes ao movimento sindical. Para Rodrigues, a compreensão da prática política do operariado não deveria ficar limitada ao chão de fábrica. Daí a necessidade de investigar objetivamente a solidariedade operária advinda do sentimento de pertencimento de classe social.


    Problematizando uma das maiores preocupações da sociologia aplicada de Fernandes, o engajamento político dos estudiosos com o objeto estudado surgiu para Rodrigues tanto como um elemento indispensável para a compreensão antirreducionista do fenômeno operário quanto como um obstáculo a ser superado pelo aperfeiçoamento do método sociológico. (Ou seja, como mais uma das fontes do atraso dos estudos sociológicos a respeito do sindicalismo e do movimento operário no Brasil.) A sociologia profissional voltou­-se, então, para os Estados Unidos em uma tentativa de compreender as bases históricas e teóricas do atraso dos estudos operários no país. Contemporânea de seus pares no norte, a jovem sociologia profissional brasileira passou pelos temas da institucionalização dos conflitos trabalhistas em sociedades avançadas e a consequente “diminuição da importância dos aspectos ideológicos que envolviam o movimento operário”.


    Em busca de uma matriz isenta de “deformações ideológicas” e acompanhando a problematização original do Cesit, Rodrigues decidiu interpretar o modelo de desenvolvimento fordista periférico como uma realidade histórica condicionada pelo atraso da cultura política do país. Daí a necessidade de comparar trajetórias históricas de diferentes classes operárias nacionais, distanciando­-se das formulações “abstratas” e dos “esquematismos” que o autor associou, sobretudo, ao marxismo. Dessa forma, Rodrigues evitou o suposto insulamento do conhecimento a respeito do mundo operário, assim como o determinismo econômico. Vale observar que o principal contraponto de Rodrigues, tanto em relação aos movimentos grevistas, quanto em relação ao marxismo, foi o livro de Jorge Miglioli, Como são feitas as greves no Brasil?[77].


    


    Os sindicatos no fordismo periférico


    Se Rodrigues julgou que as greves na indústria paulistana resultavam da pressão de sindicalistas populistas sobre uma massa inerme de operários, Miglioli, ao contrário, interpretou essas greves como um “procedimento racionalizado” derivado da experiência acumulada pelos trabalhadores com a “aliança empresarial­-policial”. Distantes do espontaneísmo das primeiras décadas do século XX, as greves populistas não dependeriam mais da “pura revolta”. Na verdade, os trabalhadores podiam agora contar com uma direção disciplinada e metódica capaz de planejar e executar a ação grevista com um mínimo de violência. Daí seu sucesso na década de 1950 e no início dos anos 1960. Apoiado em entrevistas com líderes sindicais populistas, o estudo de Miglioli permite averiguar a representação que as direções comunistas faziam de sua relação com as bases operárias. Dispensável dizer que essa interpretação do papel dos trabalhadores difere substancialmente da elaborada por Rodrigues: os operários dialogam com as direções sindicais, surgindo como autênticos protagonistas dos movimentos grevistas[78].


    Atento aos procedimentos racionais e dialógicos capazes de garantir o sucesso da parede, Miglioli ocupou­-se de questões relacionadas ao reconhecimento por parte da massa de trabalhadores da justeza das reivindicações, ao ânimo dos trabalhadores, à necessidade de as palavras de ordem chegarem rapidamente aos operários, à formação dos comandos e à organização dos fundos financeiros, entre outras. Além do papel das bases nos conflitos industriais, o comando grevista, ou piquete, dividiu igualmente as interpretações da sociologia marxista e da sociologia profissional do trabalho no país. Na opinião de Miglioli, como a adesão dos operários às greves havia aumentado ao longo da década de 1950 e início dos anos 1960, a necessidade de os comandos utilizarem meios violentos contra os fura­-greves tornara­-se algo um tanto residual. Por outro lado, contudo, a reação orquestrada pela aliança empresarial­-policial teria transformado o piquete policial em ação corriqueira, forçando os comandos grevistas a defenderem os trabalhadores da violência policial:


    No dizer de diversos dirigentes operários que entrevistamos, os furadores quase não constituem problema nas greves atuais. O que constitui problema é a ação patronal – direta ou através da polícia – que procura forçar os trabalhadores a voltar às atividades. Assim, por exemplo, foi fundamental a ação dos piquetes na greve dos ferroviários da Companhia Paulista das Estradas de Ferro, em abril de 1959, protegendo os trabalhadores e se opondo às tentativas da diretoria da Empresa, que procurava fazer circular os trens, usando a polícia contra os grevistas, caçando os maquinistas em suas residências etc. [...] Portanto, os piquetes passam a ter o papel de protetores dos trabalhadores, contra a pressão patronal e policial – pressão essa que muitas vezes se traduz em atos de violência.[79]


    A comparação do caso brasileiro com o capitalismo avançado também está presente na análise de Miglioli. A internacionalização do capital e o desenvolvimento da empresa fordista no país acrescentariam um novo desafio para o movimento sindical: como defender os operários da manipulação ideológica promovida pelas técnicas gerenciais estadunidenses? Vale observar que, se Rodrigues comparou o padrão dos conflitos industriais brasileiros com o capitalismo avançado no intuito de realçar as particularidades do “atraso” da cultura política periférica, Miglioli preocupou­-se com o efeito politicamente dissolvente sobre o ânimo grevista trazido pela consolidação do modelo de desenvolvimento fordista.
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